
Agravo de Instrumento nº 2000356-16.2013.815.0000

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2000356-16.2013.815.0000
RELATOR : Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Guilherme Oliveira Sá
ADVOGADO : Bruno Roberto Figueira Motta
AGRAVADO : José Ivanildo Ramos
ADVOGADO : Hermano José Brandão Rocha

PROCESSUAL CIVIL – Agravo de instrumento
–   Cumprimento  da  obrigação  –  Perda
superveniente do objeto – Recurso prejudicado
– Art.  557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

— Há  perda  de  objeto  em  razão  do
cumprimento da obrigação imposta.

— Segundo a dicção do art.  557 do CPC, o
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,
negará  seguimento  ao  recurso  que  estiver
manifestamente prejudicado. 

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  por  instrumento,
interposto  por  GUILHERME  OLIVEIRA  SÁ, em  face  de  JOSÉ  IVANILDO
RAMOS,  inconformado  com a  decisão proferida  pelo  M.M.  Juiz  da  6ª  Vara
Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da ação de obrigação de
fazer, deferiu a tutela antecipada requerida, determinando que o ora recorrente,
na  condição  de  depositário  fiel  do  bem,  efetivasse  a  entrega/devolução
imediata do veículo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de multa
diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), até o limite máximo de R$ 30.000,00
(trinta mil reais).
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Inconformado,  o  agravante  interpôs  o
presente agravo de instrumento, aduzindo nas razões de sua irresignação, que
não se deve começar a fluir o prazo para cumprimento da decisão hostilizada, e
consequente aplicação das astreintes arbitradas, até que se dê a juntada do
mandado de intimação pessoal cumprido, nos termos da Sumula 410 do STJ.

Informa  que  desde  que  tomou  ciência  da
quitação do débito pelo agravado, vem tentando encontrar o veículo objeto da
demanda, que se encontra com Sr. Alson Ariel Pereira, o que vem dificultando
o cumprimento da decisão recorrida.

Por conta disso,  pugna pelo  provimento do
recurso, a fim de revogar o “decisum” objurgado.

Contrarrazões às fls.  81/92,  pugnando pelo
desprovimento do recurso.

Informações do juízo “a quo”, à fl. 94 destes
autos,  noticiando  o  cumprimento  do  artigo  526  do  CPC,  bem como  que  o
agravante compareceu em juízo cumprindo a obrigação imposta da decisão
vergastada, antes da juntada do mandado de intimação cumprido para entrega
do veículo objeto da lide.

Instada,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
apresentou parecer, sem, contudo, manifestar-se acerca do mérito recursal (fl.
103).

É o que basta relatar. Decido.

Consoante se extrai do caderno processual,
o magistrado primevo informou à fl.  94,  destes autos,  que até a data de 16
outubro  de  2013,  o  mandado  de  intimação  pessoal  cumprido,  acerca  da
decisão ora hostilizada, ainda não havia sido juntado aos autos originais, muito
embora,  na semana anterior,  o  ora recorrente tenha comparecido em juízo,
procedendo a entrega do veículo objeto da ação.

Não  obstante  estarem  presentes  os
pressupostos  extrínsecos  de  admissibilidade  (tempestividade,  adequação,
regularidade formal insculpida no art. 524 e 525 do CPC), o recurso não deve
ser conhecido, pois ausente um pressuposto intrínseco de admissibilidade, qual
seja, o interesse recursal (binômio utilidade e necessidade), consubstanciado
no fato de ter sido cumprida pelo recorrente a obrigação judicial combatida no
presente feito.
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Sobre  o  tema  de  interesse  processual,
leciona BARBOSA MOREIRA:

"A  noção  de  interesse,  no  processo,  repousa  sempre,  a
nosso ver, no binômio utilidade/necessidade: utilidade da
providência judicial pleiteada, necessidade da via que se
escolhe  para  obter  essa  providência.  O  interesse  em
recorrer, assim, resulta da conjugação de dois fatores: de
um lado,  é  preciso  que  o  recorrente  possa  esperar,  da
interposição do recurso, a consecução de um resultado a
que  corresponda  situação  mais  vantajosa,  do  ponto  de
vista prático, do que a emergente da decisão recorrida; de
outro lado, que lhe seja necessário usar o recurso para
alcançar  tal  vantagem  (Comentários  ao  Código  de
Processo Civil, vol. V, Forense, 1974, pp. 235-236)".

Se assim o é,  consubstanciado o interesse
processual  na necessidade ou na utilidade da prestação jurisdicional,  falece
objeto  ao  agravo  de  instrumento,  se  a  determinação  prevista  na  decisão
recorrida já foi cumprida pelo próprio agravante.

Sobre o tema, assim se manifesta  NELSON
NERY JÚNIOR:

"Recurso prejudicado é aquele que perdeu o seu objeto.
Ocorrendo a perda do objeto,  há falta superveniente de
interesse  recursal,  impondo-se  o  não  conhecimento  do
recurso.  Assim,  ao  relator  cabe  julgar  inadmissível  o
recurso  por  falta  de  interesse,  ou  seja,  julgá-lo
prejudicado (in Código de Processo Civil Comentado, 4ª
ed., RT, São Paulo,1999, p. 1.072)."

Cabe  registrar  que  a  Súmula  410  do  STJ
preceitua  que  “a  prévia  intimação  pessoal  do  devedor  constitui  condição
necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de
fazer ou não fazer.”

Assim, tendo o demandado,  ora recorrente,
cumprido com a obrigação de entrega do veículo, antes mesmo da juntada do
mandado  de  intimação  pessoal,  não  há  que  se  falar  em  “quantum”  a  ser
executado a título de multa cominatória.

Emerge lembrar que o artigo 557 do CPC, de
aplicação ao caso sob exame, prescreve que “o relator negará seguimento a
recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”
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Por tais razões, NEGA-SE SEGUIMENTO ao
recurso, por entender que o mesmo se encontra prejudicado, o que se faz com
fundamento no artigo 557 do CPC.  

Publique-se. Intimem-se.

Após o decurso do prazo recursal, arquivem-
se os autos.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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